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Artigo 11.º
Fiscalização, instrução e decisão

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei 
às autoridades policiais e fiscalizadoras, a fiscalização e 
a instrução dos processos por infracção ao disposto no 
presente decreto -lei competem à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica e aos serviços competentes nas 
Regiões Autónomas.

2 — Finda a instrução, os processos são remetidos à 
Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Económica 
e de Publicidade (CACMEP) para aplicação das coimas 
respectivas.

Artigo 12.º
Afectação do produto das coimas

O produto da aplicação das coimas reverte a favor das 
seguintes entidades:

a) 60 % para os cofres do Estado;
b) 10 % para a entidade que levantou o auto;
c) 20 % para a entidade que instruiu o processo;
d) 10 % para a CACMEP.

Artigo 13.º
Taxas

1 — Pelas acções desenvolvidas pela autoridade com-
petente no âmbito do presente decreto -lei, designadamente 
de controlo e de prevenção, de apreciação dos documentos 
e informações e ainda de controlo da rotulagem dos pro-
dutos são cobradas taxas a fixar por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da agricultura.

2 — As receitas previstas no número anterior constituem 
receita própria da autoridade competente.

Artigo 14.º
Aplicação às Regiões Autónomas

Os actos e os procedimentos necessários à execução do 
presente decreto -lei nas Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira competem às entidades das respectivas admi-
nistrações regionais com atribuições e competências nas 
matérias em causa.

Artigo 15.º
Norma revogatória

1 — São revogados os Decretos -Leis n.os 227/99, de 22 
de Junho, 285/2000, de 10 de Novembro, 241/2002, de 5 
de Novembro, 137/2005, de 17 de Agosto, e 251/2007, 
de 4 de Julho.

2 — A Portaria n.º 298/2000, de 26 de Maio, mantém -se 
em vigor enquanto não for publicada a portaria prevista 
no artigo 13.º

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de 
Abril de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Pedro Manuel Carqueijeiro Lourtie — José Antó-
nio Fonseca Vieira da Silva — António Manuel Soares 
Serrano — Ana Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 7 de Junho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de Junho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 343/2010
de 21 de Junho

Pela Portaria n.º 828/98, de 26 de Setembro, corrigida 
pela Portaria n.º 100/99, de 8 de Fevereiro, foi conces-
sionada à Sociedade Agrícola dos Laranjos, L.da, a zona 
de caça turística dos Laranjos (processo n.º 2089 -AFN), 
situada no município do Sabugal.

Pela Portaria n.º 973/2005, de 4 de Outubro, al-
terada pelas Portarias n.os 1033/2006 e 1209/2007, 
respectivamente de 20 e de 19 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação Desportiva e Cultural de Val-
verde a zona de caça associativa da Parada (processo 
n.º 4103 -AFN), situada nos municípios do Sabugal, 
Almeida e Guarda.

Veio a entidade gestora da zona de caça turística re-
querer agora a desanexação de vários prédios rústicos e, 
simultaneamente a Associação Desportiva e Cultural de 
Valverde requereu a anexação à zona de caça associativa 
de alguns daqueles terrenos.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto-
-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º, 37.º e 47.º, no n.º 2 do ar-
tigo 31.º e na alínea a) do artigo 40.º, todos do diploma 
acima identificado, consultado o Conselho Cinegético 
Municipal do Sabugal de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça turística dos Laranjos 
(processo n.º 2089 -AFN) vários prédios rústicos, sitos na 
freguesia de Cerdeira do Côa, município do Sabugal, com 
a área de 151 ha, ficando a mesma com a área total de 
281 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Parada 
(processo n.º 4103 -AFN) vários prédios rústicos, sitos 
na freguesia de Cerdeira do Côa, município de Sabugal, 
com a área de 143 ha, ficando a mesma com a área total 
de 863 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

Esta anexação só produz efeitos, relativamente a tercei-
ros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 1 de Junho de 2010. 
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 Portaria n.º 344/2010
de 21 de Junho

Pela Portaria n.º 589/2002, de 6 de Junho, foi renovada 
a zona de caça associativa da Selada (processo n.º 443-
-AFN), situada no município de Alter do Chão, com a área 
de 740 ha, válida até 1 de Junho de 2010 e concessionada 
à Associação de Caça Praperdiz, que entretanto requereu 
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto-Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas 

pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa 
da Selada (processo n.º 443-AFN), por um período de 
10 anos, renovável automaticamente por períodos iguais, 
constituída por um prédio rústico denominado Herdade da 
Selada, sito na freguesia de Seda, município de Alter do 
Chão, com a área de 740 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Junho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

 Portaria n.º 345/2010
de 21 de Junho

As Portarias n.os 705/2004, de 24 de Junho, e 1329/2006, 
de 24 de Novembro, procederam respectivamente à criação 
e posterior anexação de terrenos à zona de caça associativa 
de Marco e Perdigueiro (processo n.º 3660-AFN), situada 
no município de Coruche, com a área de 324 ha, válida 
até 24 de Junho de 2010 e concessionada ao Clube de Ca-
çadores de Marco e Perdigueiro, que entretanto requereu 
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto-Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa de 
Marco e Perdigueiro (processo n.º 3660-AFN), por um 
período de seis anos, renovável automaticamente por um 
período igual, constituída por vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de Santana do Mato, município de Coruche, 
com a área de 324 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 25 de Junho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 2010. 




